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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  ALIMENTOS.
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COMPROVAÇÃO. POSSIBILIDADE
DEMONSTRADA. QUANTUM ESTIPULADO.
OBSERVÂNCIA  AO  BINÔMIO
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NECESSIDADE/POSSIBILIDADE.  MANUTENÇÃO
DA  SENTENÇA. DESPROVIMENTO  DA
APELAÇÃO.

-  Consoante o enunciado no art. 397, do Código de
Processo  Civil,  somente  se  admite  a  juntada  de
documentos  em  sede  de  apelação  se  os  mesmos
visarem  à  comprovação  de  fatos  supervenientes,
pelo que,  não sendo este o caso dos autos,  não se
conhece  dos  documentos  novos  anexados  ao
reclamo.

- A obrigação de prestar alimentos ao filho maior de
idade,  além de decorrer do dever de solidariedade
humana  e  econômica  que  deve  existir  entre  pai  e
filho, encontra respaldo nos arts. 1.694, 1.695 e 1.696,
todos do Código Civil.

- Apesar de não desobrigar do encargo alimentar, o
alcance da maioridade faz desaparecer a presunção
da  necessidade,  que  deve  ser  comprovada  pelo
interessado. 

- O filho que, embora maior de idade, ainda cursa o
ensino fundamental, em decorrência de dificuldade
de aprendizagem, necessita do amparo financeiro do
seu genitor, o qual tem a obrigação moral e legal de
contribuir para sua formação, a fim de proporcionar-
lhe uma existência minimamente digna.

-  Em  face  do  binômio  necessidade/possibilidade,
previsto no § 1º, do art. 1.694, do Código Civil, deve
o  valor  estabelecido  ser  suficiente  à  provisão  das
despesas  básicas  de  subsistência  do  alimentando,
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sem carrear sacrifícios ao alimentante.

-  Inexistindo  prova  da  impossibilidade  do
alimentante cumprir a obrigação alimentar fixada na
sentença,  esta  deve  ser  mantida,  porquanto
observados o binômio necessidade/possibilidade e o
critério da proporcionalidade.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.

Diego Estefhany Carneiro Pinheiro Dantas ajuizou
Ação de Alimentos em face de Hilton Pinheiro Dantas, visando ao percebimento de
pensão alimentícia, alegando, para justificar seu pleito, que, apesar de ser maior de
idade, ainda é estudante e tem dificuldades de aprendizado, necessitando, assim, de
assistência financeira para manutenção das suas necessidades básicas.

Na inicial, aduziu o promovente que, embora ciente
da paternidade, seu genitor, empresário reconhecido, sempre a negou, nunca tendo
colaborado com o seu sustento, tampouco exercido o papel de pai, impedindo-lhe,
inclusive,  de  conviver  com os  seus  outros  irmãos,  os  quais  sempre  tiveram toda
atenção do promovido. Alegou, outrossim, residir com a sua mãe, que percebe cerca
de R$ 400,00 (quatrocentos reais) por mês, valor insuficiente para o atendimento das
suas necessidades básicas.

Alimentos provisórios fixados, fl. 17.

Contestação,  fls.  24/30,  por  meio  da  qual  o
promovido requereu a improcedência do pedido, alegando, em resumo, a ausência
dos  requisitos  necessários  para  fins  de  concessão  dos  alimentos  requeridos,
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porquanto o autor, além de contar com 22 (vinte e dois) anos, é capaz e empresário,
não havendo, portanto, a alegada obrigação de alimentar.

A  Juíza  de  Direito  a  quo julgou  parcialmente
procedente o pedido, consignando os seguintes termos, fls. 69/72:

ISTO  POSTO,  mais  que  dos  autos  constam  e
princípios de direito aplicáveis espécie, na forma da
Lei n. 5.478/68 e com fundamento nos artigos 1.694, §
1º  e  1.697  do  Código  Civil,  julgo  parcialmente
PROCEDENTE o  pedido  para  condenar  o
promovido  a  pagar  pensão  de  alimentos,
mensalmente,  a  cada  dia  30  (trinta),  em  favor  do
promovente, no valor de 150% (cento e cinquenta por
cento) do salário mínimo. 

Inconformado,  o  promovido  interpôs  APELAÇÃO,
fls. 75/88, postulando a reforma da sentença, alegando, para tanto, que além do autor
ter  tentado  sensibilizar  o  Juízo  alegando  suposto  abandono,  a  situação  narrada
decorreu  exclusivamente  de  culpa  da  sua  mãe,  que  não  adotou,  no  momento
oportuno,  as  providências  devidas  com  a  finalidade  de  reconhecimento  da
paternidade, o que só ocorreu no ano de 2013 com o ajuizamento de ação judicial.
Defende,  outrossim,  o não preenchimento dos  requisitos  necessários  para fins  de
deferimento de pensão alimentícia a pessoa maior de 18 (dezoito) anos, pois não foi
comprovado  que  o  alimentando  está  matriculado  em  curso  superior  ou  técnico,
tampouco  que  é  indigente  ou  incapaz.  Alega,  também,  que  o  apelado,  após  o
ajuizamento da ação, agindo de má-fé, deu baixa na empresa que era registrada no
seu nome, bem ainda que já trabalhou com carteira assinada, fatos que, na sua ótica,
comprovam a desnecessidade de percebimento dos alimentos pleiteados. Por fim, em
caso  de  manutenção  da  sentença,  argumenta  que  deve  ser  observada  a
responsabilidade  da  genitora,  a  fim de  reduzir  o  valor  dos  alimentos  para  meio
salário mínimo.

Contrarrazões,  fls.  121/126,  rebatendo  as  razões
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recursais e postulando a manutenção da sentença.

A Procuradoria de Justiça, através da  Dra. Jacilene
Nicolau Faustino Gomes, fls. 133/136, opinou pelo desprovimento do recurso.

É o RELATÓRIO. 

VOTO

De  início,  não  devem  ser  considerados  os
documentos trazidos em anexo ao recurso de apelação, porquanto apenas se permite
a juntada de documentos em sede recursal se a hipótese se amoldar ao art. 397, do
Código  de  Processo  Civil,  significa  dizer,  quando  destinados  a  comprovar  fatos
supervenientes,  ou  para  contrapô-los  aos  que  foram  produzidos,  situação  não
verificada no caso em apreço.

Sobre  o  assunto,  dissertam Nelson  Nery  Júnior  e
Rosa Maria de Andrade Nery:

A parte tem o dever de demonstrar que a finalidade
da juntada visa a contrapor o documento a outro, ou
a fato ou alegação surgida no curso do processo e
depois  de  sua  última  oportunidade  de  falar  nos
autos.  (In.  Código de Processo Civil Comentado e
Legislação  Extravagante  -  Editora  Revista  dos
Tribunais, 10ª Edição, 2007, p. 637).

Acerca  do  tema,  o  entendimento  deste  Sodalício  é
que “Somente se admite a juntada de documentos novos em sede de apelação cível,
se os mesmos visarem à comprovação de fatos supervenientes, ou para contrapô-los
aos que foram produzidos nos autos, nos termos do art. 397 do CPC."  (TJPB; APL
0009625-95.2011.815.2001; Segunda Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos; DJPB 20/03/2015).
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Em igual sentido:

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.
REPRESENTANTE  COMERCIAL.  VERBAS
INDENIZATÓRIAS REQUERIDAS. Inexistência de
contrato escrito firmado entre as partes. Insuficiência
de provas. Representação comercial não configurada.
Documentos  ‘novos’ trazidos  junto  com  as  razões
recursais. Preliminar levantada nas contra-razões de
inadmissibilidade do recurso. Não conhecimento dos
documentos trazidos a destempo. Mérito analisado.
Manutenção  do  decisum.  Desprovimento.  Não  se
conhece dos documentos apresentados junto com o
apelo  se  eles  não  forem  novos,  ou  seja,  se  não
forem referentes a fatos supervenientes. (...). (TJPB;
AC  200.2003.013510-3/001;  João  Pessoa;  Relª  Desª
Maria  de  Fátima Moraes  Bezerra  Cavalcanti;  DJPB
21/10/2009; Pág. 7) - grifei.

Prossigo.

O desate da controvérsia reside em saber se agiu com
acerto a Juíza sentenciante ao determinar que  Hilton Pinheiro Dantas deve pagar,
mensalmente, pensão alimentícia no valor equivalente a 150% (cento e cinquenta por
cento) do salário mínimo ao seu filho Diego Estefhany Carneiro Pinheiro Dantas.

Pois  bem.  Os  alimentos  podem  ser  conceituados
como prestações devidas para satisfação das necessidades pessoais daquele que pelo
seu trabalho não pode provê-las, compreendendo, assim, às necessidades vitais da
pessoa, tais como alimentação, saúde, moradia, vestuário, lazer, educação, enfim. 

São  devidos  quando  quem  os  pleiteia  não  pode
prover, por si só, à própria mantença, e aquele, de quem se reclamam, pode fornecê-
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los, sem comprometimento do seu sustento. É o que enuncia o art. 1.695, do Código
Civil:

Art. 1.695. São devidos os alimentos quando quem
os  pretende  não  tem  bens  suficientes,  nem  pode
prover,  pelo  seu  trabalho,  à  própria  mantença,  e
aquele, de quem se reclamam, pode fornecê-los, sem
desfalque do necessário ao seu sustento.

Especificamente  sobre  a  obrigação  alimentar
existente entre pais e filhos,  prevê o art.  1.696 do Código Civil  que “O direito à
prestação  de  alimentos  é  recíproco  entre  pais  e  filhos,  e  extensivo  a  todos  os
ascendentes,  recaindo  a  obrigação  nos  mais  próximos  em grau,  uns  em falta  de
outros.”

Por  sua  vez,  nos  moldes  do  art.  1.694  do  Código
Civil, para que referida obrigação exista, é indispensável a presença dos requisitos
autorizadores: comprovação da carência de recursos do alimentando e possibilidade
do alimentante suportar tal encargo. Eis o dispositivo legal: 

Art.  1.694.  Podem  os  parentes,  os  cônjuges  ou
companheiros pedir uns aos outros os alimentos de
que necessitem para viver de modo compatível com
a  sua  condição  social,  inclusive  para  atender  às
necessidades de sua educação.
§ 1° - Os alimentos devem ser fixados na proporção
das necessidades  do reclamante e  dos  recursos  da
pessoa obrigada.

Percebe-se,  portanto,  que  a  obrigação  de  prestar
alimentos  ao  filho  maior  decorre  do  dever  de  solidariedade  humana  e  encontra
respaldo nos arts. 1.694, 1.695 e 1.696, todos do Código Civil. Nas palavras de Carlos
Roberto  Gonçalves,  “O  dever  de  prestar  alimentos  funda-se  na  solidariedade
humana e econômica que deve existir entre os membros da família ou os parentes”.
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(In. Direito Civil Brasileiro – Direito de Família, vol. 6, 8ª ed.,  São Paulo: Saraiva,
2011, pág. 499).

Significa dizer,  o alcance da maioridade,  apesar de
não desobrigar do encargo alimentar, faz desaparecer a presunção da necessidade,
exigindo do alimentando a comprovação de tal situação. 

Em outras palavras, “A maioridade civil do filho não
consubstancia, por si só, causa apta a ensejar a alforriar do genitor da obrigação de
continuar  destinando-lhe  alimentos,  ensejando  simplesmente  a  migração  da
obrigação alimentícia do poder familiar (CC, art.1.634), que incorpora a obrigação de
ambos os genitores concorrerem para a subsistência do filho menor, para a obrigação
alimentícia decorrente do vínculo de parentesco (CC, art.1.694), que, a seu turno, está
plasmada  na  necessidade  de  o  alimentando  contar  com  a  concorrência  do
alimentante  para  o  custeio  das  despesas  inerentes  à  sua  subsistência  em
subserviência ao princípio da solidariedade que enlaça os alcançados por vínculo
consangüíneo.” (TJDF - APC: 20130110115807 DF 0003411-28.2013.8.07.0001, Relator:
Flavio Rostirola, Data de Julgamento: 19/03/2014, 1ª Turma Cível, Data de Publicação:
Publicado no DJE: 03/04/2014. Pág.: 36).

Avançando,  passa-se  à  análise  da  controvérsia,
cabendo, doravante, verificar a existência dos pressupostos da obrigação alimentar, a
saber: existência do vínculo de parentesco; necessidade do reclamante; possibilidade
do reclamado; proporcionalidade.

A  existência  do  vínculo  de  parentesco  restou
devidamente  comprovada,  porquanto  a  paternidade  motivadora  do  pedido  de
alimentos não foi contestada, mas, sim, reconhecida pelo recorrente, fl. 14.

De  igual  forma,  a  possibilidade  do  alimentante
suportar  a  obrigação  alimentar  fixada  é  incontestável,  pois,  além  de  ter  sido
demonstrado que é um empresário de situação econômico-financeira confortável, fls.
50/52, em nenhum momento comprovou o que encargo alimentar lhe foi imposto
comprometerá a sua subsistência ou da sua atual família.
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Por  outro  lado,  percebe-se  que  Diego  Estefhany
Carneiro  Pinheiro  Dantas,  ora  alimentando,  embora  maior  de  idade,  ainda  é
estudante do ensino fundamental,  matriculado na primeira etapa da Educação de
Jovens  e  Adultos  (EJA),  conforme comprova  declaração  da  lavra  da  Diretora  da
Escola Municipal de Ensino Fundamental Professora Gercina Eloy Freire, fl. 15.

Para justificar o atraso nos estudos, já que, ao tempo
do ajuizamento da ação, contava com 21 (vinte e um) anos, o promovente alegou ter,
desde  criança,  dificuldades  de  aprendizado,  fato  ratificado  pelos  depoimentos
colhidos por ocasião da audiência realizada no dia 27/07/2014, fls. 56/58.

Com efeito, extraem-se dos depoimentos citados, no
que se refere ao deficit de aprendizagem do alimentando, as seguintes afirmações:

Roberta  Torres  Freire  de  Mendonça,  ouvida  na
condição de declarante:

[...]  foi  uma  criança  que  teve  problemas  de
aprendizado. Tanto que hoje ele frequenta o EJA. No
decorrer  da infância,  ele  sempre teve  problema de
aprendizado.  Tanto  que  a  agente  achava  que  ele
tinha dislexia.

Luciana  Daniel  Carneiro,  mãe  do  alimentando,
ouvida na condição de declarante:

[...]  quando  ele  começou  a  estudar  ele  tinha  um
problema que ele suava muito as mãos. Ai quando ia
para  escola  molhava  o  caderno.  Ai  ele  botou  na
cabeça que não queria mais ir. Ai quando ia ele tinha
dificuldade de aprender e a professora mandava me
chamar. Dizia que ele tinha que ir para uma escola
especial.
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Karla  Cidileide  Pereira  da  Costa,  ouvida  na
condição de declarante:

[...] desde pequenininho ele sempre teve dificuldade.
A mãe colocava para estudar [...] ele tem dificuldade
de ler, escrever.

Nessa senda, não prospera a alegação de não ter o
autor demonstrado interesse pelos estudos ao longo da vida, pois, em que pese a
dificuldade de aprendizagem, o mesmo persiste em concluir os estudos, tendo o seu
genitor  obrigação  moral  e  legal  de  contribuir  para  sua  formação,  a  fim  de
proporciona-lhe uma existência minimamente digna.

 
Não se pode negar que a pouca instrução do autor

dificulta a sua inserção no competitivo mercado de trabalho, que, em decorrência da
grande oferta de mão de obra, naturalmente, selecionada aqueles mais capacitados e
com grau de instrução mais elevado. 

Ao abordar a temática relativa à condição intelectiva
deficiente do apelado, a Juíza sentenciante, de forma esclarecedora, consignou, fl. 71:

Vislumbra-se que,  in  casu,  autor  detém, segundo o
que  foi  apurado  nos  autos,  condição  intelectiva
deficiente, não sabendo ler e escrever, o que dificulta
a  sua  inserção  no  mercado  de  trabalho,  cada  vez
mais competitivo e qualificado, e que, durante toda a
sua  vida  se  encontrara  sob  a  guarda  e
responsabilidade de sua mãe, que sempre arcou com
o ônus da manutenção do filho.

Sobre a permanência da obrigação alimentar dos pais
em relação aos filhos maiores de 18 (dezoito) anos que apresentam deficit intelectual,
os seguintes arestos, destacados na parte que interessa:
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APELAÇÃO  CIVEL.  REVISIONAL  DE
ALIMENTOS.  BENEFICIÁRIOS  MAIORES  DE
IDADE.  1. Com a maioridade dos beneficiários, os
alimentos deixaram de encontrar seu fundamento
no dever de sustento dos pais para com os filhos
menores  (art.  1.566,  inc.  IV,  do  CCB)  -  e  que  faz
presumida  a  necessidade  destes  -  e  passaram  a
amparar-se  na  obrigação  existente  entre  parentes
(art.  1.694 e  seguintes  do CCB),  desaparecendo,  a
partir daí, a presunção de necessidade, que deve ser
comprovada  por  quem  alega,  ou  seja,  pelos
demandados.  2.  O  filho  varão  não  se  caracteriza
mais como necessitado ao recebimento de alimentos,
pois  conta  25 anos  de  idade,  não estuda,  e  possui
experiência  profissional.  3.  A  filha  mulher  ainda
necessita  da  contribuição  de  seu  genitor,  pois,
apesar  de  contar  21  anos,  concluiu  há  pouco  o
ensino médio, com dificuldade, tendo interesse em
continuar seus estudos, com a realização de curso
superior, devendo o alimentante contribuir para a
formação dela.  [...].  (TJ-RS -  AC:  70049252042 RS ,
Relator:  Luiz  Felipe  Brasil  Santos,  Data  de
Julgamento: 09/08/2012,  Oitava Câmara Cível,  Data
de Publicação: Diário da Justiça do dia 14/08/2012) -
destaquei.

E,

APELAÇÃO  CÍVEL -  FAMÍLIA -  ALIMENTOS  -
PAI  -  PODER/DEVER  FAMILIAR  - FILHA
MAIOR: DIFICULDADE DE APRENDIZAGEM -
FORMAÇÃO  ESCOLAR  EM  CURSO  -
NECESSIDADE  PRESUMIDA.  1.  A  obrigação  de
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prestar  alimentos  ao  filho  menor  deriva  do
poder/dever  familiar,  sendo  presumida  a
necessidade.  2.  A  maioridade  extingue  o  poder
familiar,  mas  não  desobriga  os  pais  da  prestação
alimentar,  se  o  filho  permanece  em  formação
escolar.  (TJMG  -  AC:  10133090499160001  MG  ,
Relator:  Oliveira  Firmo,  Data  de  Julgamento:
21/05/2013,  Câmaras  Cíveis/7ª  CÂMARA  CÍVEL,
Data de Publicação: 24/05/2013) - negritei.

Quanto ao argumento de ser o recorrido empresário,
cabe esclarecer que o fato de o mesmo ter se cadastrado como microempreendedor
individual  não  significa  que  tenha  capacidade  de  prover  sua  subsistência,
notadamente pelo fato da inscrição referida ao respectivo empreendimento ter sido
baixada  no  dia  08/04/2014.  Em  suma,  a  suposta  condição  de  empresário  bem-
sucedido do alimentando durou apenas 05 (cinco) meses,  fls.  54/55,  sendo ilógico
considerar que a condição de microempreendedor individual do alimentando, por
um  curto  período,  é  suficiente  para  comprovar  a  desnecessidade  dos  alimentos
pleiteados.

Em verdade, não há nos autos documento que ateste
que o autor trabalha ou que tem condições de se manter sem a assistência financeira
do seu genitor,  sendo certo  que não se  pode atribuir  somente  à  genitora,  que já
proveu a mantença do autor ao longo de toda a vida, a obrigação de permanecer
arcando sozinha com as despesas relativas às necessidades básicas do alimentando,
notadamente  pelo  fato  da  renda  mensal  auferida  pela  mesma ser  inferior  a  um
salário mínimo.

Então,  restando  caracterizado  o  binômio  alimentar
necessidade/possibilidade, existente é o dever de prestar os alimentos a quem não
tem condições de provê-los por si só.

Nesse  norte,  a  pensão  alimentícia  deve  ser
estipulada  com bastante  equilíbrio,  visando a  atender  às  necessidades  da pessoa
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alimentanda,  sem,  contudo,  onerar  em  demasia  o  alimentante.  Isto  é,  além  do
binômio  necessidade/possibilidade,  devem  ser  considerados  os  critérios  da
proporcionalidade, conforme estabelecido no art. 1.694, § 1º, do Código Civil.

Sobre a matéria, disserta Maria Helena Diniz: 

Imprescindível será que haja proporcionalidade na
fixação dos alimentos entre as necessidades do ali-
mentando  e  os  recursos  econômico-financeiros  do
alimentante, sendo que a equação desses dois fatores
deverá ser feita, em cada caso concreto, levando-se
em conta que a pensão alimentícia será  concedida
sempre  ‘ad necessitatem’ (In.  Código Civil Anotado,
4ª ed., Saraiva, p. 361).

É  sabido  ainda  que,  dentre  outras  atribuições,
compete aos pais o dever de educar e criar os filhos, dando-lhes uma formação moral
e intelectual digna, adequada à realidade familiar, sendo certo que o dever de prestar
alimentos deriva destas obrigações.

Pelas razões postas, é forçoso evidenciar que o valor
referente à obrigação alimentar fixada em primeiro grau, além de estar dentro dos
parâmetros da proporcionalidade, não compromete o sustento do alimentante.

Acerca do tema, calha transcrever escólio desta Corte
de Justiça, negritado no que interessa ao raciocínio:

APELAÇÃO.  DIREITO  CIVIL.  AÇÃO  DE
ALIMENTOS.  PRELIMINAR.  ARGUIÇÃO  PELO
MINISTÉRIO  PÚBLICO.  INTEMPESTIVIDADE.
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE MANDADO DE
INTIMAÇÃO  COM  FINS  DE  INTIMAÇÃO  DA
SENTENÇA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  AFERIÇÃO
DA TEMPESTIVIDADE RECURSAL. SUBLEVAÇÃO
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TIDA  COMO  AVIADA  NO  PRAZO  LEGAL.
REJEIÇÃO.  [...].  Mérito.  Alimentos.  Thema
decidendum. Fixação. Percentual cominado de forma
proporcional.  25%  do  salário-mínimo.  Observância
ao  binômio  necessidade-possibilidade.  Capacidade
do  alimentante.  Ônus  da  prova.  Ausência  de
elementos  que  comprovem  a  insuficiência  de
recursos.  Sentença  escorreita.  Desprovimento  do
recurso.  Nos  termos  do  art.  1.694,  §1º  do  CC,  os
alimentos  devem  ser  fixados  na  proporção  das
necessidades  do  reclamante  e  dos  recursos  da
pessoa obrigada, muito embora a Lei não estabeleça
parâmetros  objetivos  aptos  a  identificar,  com
precisão, a proporção da fixação dos valores diante
da situação econômico financeira e necessidade dos
alimentos pelas partes envolvidas, deixando a cargo
do julgador a apreciação e a valoração das provas
produzidas  em  juízo.  Considerando  que  os
alimentos  foram  fixados  com  base  no  binômio
necessidade-possibilidade previsto no art. 1694, §1º,
do  CC,  e  no  princípio  da  proporcionalidade,  os
quais  visam  assegurar  ao  alimentando  condições
compatíveis  com  a  capacidade  econômica  do
alimentante, padece de reparos a sentença atacada.
Nas  ações  de  direito  de  família  é  importante
valorizar-se “a convicção do juiz que, mais próximo
das  provas  produzidas,  pode  avaliar  com  maior
precisão  as  necessidades  do  alimentando
conjugadas às possibilidades do alimentante, para
uma adequada fixação ou até mesmo exoneração do
encargo.” 2 rejeitar a preliminar e, no mérito, negar
provimento  ao  apelo.  (TJPB;  APL  0012177-
81.2014.815.0011;  Primeira  Câmara  Especializada
Cível;  Relª  Desª  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
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Cavalcanti; DJPB 27/08/2015; Pág. 15).

Demais disso, estamos a tratar de alimentos, direito
social  básico  do  ser  humano  e  um  dos  pressupostos  essenciais  para  efetivar  o
princípio  basilar  da  nossa  Carta  Constitucional  de  1988,  a  saber,  a  dignidade da
pessoa humana.

Esclarece-se, por oportuno, que as decisões acerca de
alimentos não estão submetidas ao rigor da coisa julgada, nada impedindo que seus
valores sejam modificados posteriormente, ou, até mesmo, extinta a obrigação, em
decorrência de alterações fáticas que por ventura possam ocorrer ao longo do tempo. 

Ante  o  exposto, NEGO  PROVIMENTO  À
APELAÇÃO, para manter inalterada a sentença.

É o VOTO.

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 22 de setembro de 2015 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador

                                 Relator

Apelação Cível nº 0000258-27.2014.815.0551 15           


